
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.152.959 - RS (2009/0158877-5)
  

RELATOR : MINISTRO CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : IDARCI REGINATO 
ADVOGADO : ALEX JACSON CARVALHO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : MILTON DRUMOND CARVALHO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO INTERNO. PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DO 
TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. FATOR 
APLICÁVEL. TEMPUS REGIT ACTUM.1,2 ATÉ A EDIÇÃO DO 
DECRETO 611/92 E, A PARTIR DE ENTÃO, 1,4. 
1. É firme nesta Corte o entendimento no sentido da aplicação, na 
conversão de tempo de serviço especial em comum, da lei 
vigente quando do labor desenvolvido, pelo que aplicável o fator 
de conversão 1,2 até a edição do Decreto 611/92 e, a partir de 
então, 1,4. 
2. Agravo ao qual se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do 

TJ/CE), Maria Thereza de Assis Moura e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro 

Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 10 de agosto de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO CELSO LIMONGI 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.152.959 - RS (2009/0158877-5)
  

RELATOR : MINISTRO CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : IDARCI REGINATO 
ADVOGADO : ALEX JACSON CARVALHO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : MILTON DRUMOND CARVALHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): Cuida-se de agravo interno interposto por IDARCI 

REGINATO contra decisão de fls. 247/256, assim ementada: 

PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. FATOR DE 
CONVERSÃO. APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE À ÉPOCA DA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DAS 
PARCELAS EM ATRASO. LEI 11.430/2006. INPC. IMPLANTAÇÃO 
IMEDIATA DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DETERMINAÇÃO "EX 
OFFICIO". POSSIBILIDADE. CONVERSÃO DE TEMPO DE 
SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM APÓS A EDIÇÃO DA LEI 
9.711/98. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
Recurso especial do INSS parcialmente provido; recurso adesivo ao 
qual se nega seguimento.

Sustenta o agravante o desacerto do decisum porquanto entende cabível a 

aplicação do fator de conversão de 1,4 para todo o período laborado, ex vi do artigo 70, § 

2º, do Decreto 3.048/99, na redação dada pelo Decreto 4.827/03. É o relatório. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.152.959 - RS (2009/0158877-5)
  
RELATOR : MINISTRO CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)
AGRAVANTE : IDARCI REGINATO 
ADVOGADO : ALEX JACSON CARVALHO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : MILTON DRUMOND CARVALHO E OUTRO(S)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): A irresignação não merece amparo.

De feito, é assente nesta Corte o entendimento no sentido da aplicação, na 

conversão de tempo de serviço especial em comum, da lei vigente quando do labor 

desenvolvido, pelo que aplicável o fator de conversão 1,2 até a edição do Decreto 

611/92 e, a partir de então, 1,4. 

Assim, a decisão se mantém pelos seus próprios fundamentos, os quais 

transcrevo para que integrem este julgado: 

Cuida-se de recurso especial interposto pelo INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com fundamento nas 
alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional, contra acórdão do 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. 
ATIVIDADE ESPECIAL. JUROS DE MORA. CONCESSÃO DA 
TUTELA ESPECÍFICA. 
Remessa tida por interposta. 

Comprovado o exercício de atividade especial, devem os períodos 
respectivos ser convertidos pelo fator 1,40, limitada a conversão a 
28-05-1998, o que assegura à parte autora o direito à concessão 
do benefício de aposentadoria por tempo de serviço proporcional, 
correspondendo a 70% do salário-de-benefício, a contar da data 
do requerimento administrativo. 

Os juros moratórios, nas ações previdenciárias, devem ser fixados 
em 12% ao ano, a contar da citação. 

Concessão da tutela específica de que trata o artigo 461 do CPC 
(TRF4ª Região, QOAC 2002.71.00.050349-7, 3ª Seção, Relator 
para acórdão Des. Federal Celso Kipper, de 02-10-2007).

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 219/229).

Sustenta o recorrente, em preliminar, negativa de prestação 
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jurisdicional ex vi do artigo 535, II, do Código de Processo Civil; no 
mérito, alega violação ao artigo 60, § 2º, do Decreto 83.080/79, sob 
o argumento de que o fator a ser utilizado, para a conversão de 
tempo de serviço especial em comum, seria aquele previsto na 
legislação vigente à época da prestação dos serviços, razão pela 
qual deveria ser aplicado o multiplicador 1,2 até a edição do 
Decreto 611/92, e, apenas da partir de então, 1,4; aduz, também, 
afronta aos artigos 41-B, da Lei 8.213/91, e  31 da Lei 10.741/03, 
pugnando pela aplicação do INPC na atualização monetária das 
parcelas em atraso, a partir de 01/04/2006; por fim, entende ter 
havido negativa de vigência ao artigo 475-O, I, do Código de 
Processo Civil, uma vez que o cumprimento imediato da obrigação, 
implantando o benefício previdenciário, depende de provocação da 
parte, não podendo tal determinação ser concedida de ofício; 
demonstra, ademais, dissídio jurisprudencial.

Contrarrazões a fls. 244/251.

Adesivamente, recorre IDARCI REGINATO, apontando dissídio 
jurisprudencial para com julgados desta Corte, no sentido da 
possibilidade da conversão do tempo especial em comum, ainda 
que posterior à edição da Lei 9.711/98.

Não foram apresentadas contrarrazões (fls. 268).

É o relatório.

Quanto ao recurso especial interposto pelo INSS, o inconformismo 
não prospera com relação à apontada ausência de prestação 
jurisdicional. É que, apesar de rejeitados os embargos de 
declaração, a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo 
colegiado de origem, que sobre ela emitiu pronunciamento de 
forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão 
do recorrente. É de salientar que, tendo encontrado motivação 
suficiente para fundar a decisão, não fica o órgão julgador obrigado 
a responder, um a um, os questionamentos suscitados pelas 
partes, mormente se notório seu caráter de infringência do julgado.

No mérito, assiste razão, em parte, ao recorrente.

No que se refere à conversão de tempo de serviço especial em 
comum, é firme neste Superior Tribunal de Justiça o entendimento 
no sentido de que deve ser  aplicado o fator de conversão previsto 
na legislação vigente quando da prestação dos serviços, em 
observância ao princípio "tempus regit actum".

A propósito:
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. TEMPO DE SERVIÇO. 
ATIVIDADE ESPECIAL. FATOR DE CONVERSÃO. APLICAÇÃO DA 
LEI VIGENTE À ÉPOCA EM QUE A ATIVIDADE FOI PRESTADA. 
AGRAVO REGIMENTAL. PRECEDENTES.

Documento: 992658 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/08/2010 Página  4 de 4



 
 

 

1. O tempo de serviço é disciplinado pela lei vigente à época 
em que efetivamente prestado, passando a integrar, como 
direito autônomo, o patrimônio jurídico do trabalhador. A lei 
nova que venha a estabelecer restrição ao cômputo do 
tempo de serviço não pode ser aplicada retroativamente.
2. Agravo regimental a que se nega provimento. (grifo nosso)
(AgRg no REsp 1103602/RS, Rel. Min. Og Fernandes, DJ 
03/08/2009);

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. FATOR DE 
CONVERSÃO. APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE À ÉPOCA EM QUE A
ATIVIDADE FOI PRESTADA. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Em obediência ao princípio do tempus regit actum, o fator 
a ser aplicado na conversão o tempo de serviço especial em 
comum, para obtenção de  aposentadoria especial, deve ser 
regulada pela legislação em vigor à época em que o serviço 
foi prestado em condições especiais.
2. Agravo regimental improvido. (grifo nosso)
(AgRg no REsp 1096410/MG, Rela. Mina. Maria Thereza de Assis 
Moura, DJ 17/08/2009);
AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA 
POR TEMPO DE SERVIÇO. FATOR DE CONVERSÃO DE TEMPO 
ESPECIAL EM COMUM. APLICAÇÃO. LEX TEMPUS REGIT ACTUM. 
QUESTÃO NOVA.
I - O segurado que presta serviço em condições especiais, 
nos termos da legislação então vigente, e que teria direito 
por isso à aposentadoria especial, faz jus ao cômputo do 
tempo nos moldes previstos à época em que realizada a 
atividade. Isso se verifica à medida em que se trabalha. 
Assim, em obediência ao princípio do lex tempus regit actum, 
o fator a ser aplicado na conversão o tempo de serviço 
especial em comum, para fins de concessão de 
aposentadoria, deve ser aquele vigente à época em que 
efetivamente prestado o serviço em condições especiais.
(...)
Agravo regimental desprovido. (grifo nosso)
(AgRg no REsp 600096/RS, Rel. Min. Félix Fischer, DJ 22/11/2004).

Assim, para fins de conversão do tempo de serviço prestado em 
condições especiais, conforme interstício reconhecido no acórdão 
recorrido, em consonância com o artigo 60, § 2º, do Decreto 
83.080/79, deve ser aplicado o multiplicador 1,2, até a edição do 
Decreto 611/92, e a partir de então, 1,4.

Também assiste razão ao recorrente no que tange a atualização 
monetária dos débitos previdenciários em atraso.

Nesse contexto, é firme neste Superior Tribunal de Justiça o 
entendimento no sentido de que os índices de correção aplicáveis 
aos débitos previdenciários em atraso são, ex vi do art. 18 da Lei 
8.870/94, o INPC (janeiro a dezembro de 1992), IRSM (janeiro de 
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1993 a fevereiro de 1994), URV (março a junho de 1994), IPC-r 
(julho de 1994 a junho de 1995), INPC (julho de 1995 a abril de 
1996) e IGP-DI (a partir de maio de 1996), os quais, aplicados, 
devem ser convertidos, à data do cálculo, em UFIR e, após sua 
extinção, o IPCA-E.

Tal entendimento foi ratificado pelo recente julgamento, na Terceira 
Seção, do REsp 1102484/SP, de relatoria do Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, DJ 20.05.2009:
PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. CRITÉRIO DE 
CORREÇÃO MONETÁRIA INCIDENTE NA DATA DA ELABORAÇÃO 
DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO. APONTADA VIOLAÇÃO AO ART. 18 
DA LEI 8.870/94 (CORREÇÃO PELA UFIR/IPCA-E). ACÓRDÃO DO 
TRF DA 3ª REGIÃO QUE DETERMINA A UTILIZAÇÃO DE ÍNDICES 
PREVIDENCIÁRIOS (IGP-DI). UFIR E IPCA-E. APLICABILIDADE. 
PROCESSAMENTO DO RECURSO ESPECIAL NOS TERMOS DO 
ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/08. RECURSO 
PROVIDO.
1. O art. 18 da Lei 8.870/94 não trata de indexador para 
atualização de benefícios previdenciários, mas, sim, de atualização 
de valores pagos mediante precatório, decorrentes de condenação 
judicial. Os valores expressos em moeda corrente, 
constantes da condenação, devem ser reajustados, no caso 
de parcelas pagas em atraso, observando-se o comando 
estabelecido no art. 41, § 7º, da Lei 8.213/91, e convertidos, à 
data do cálculo, em quantidade de Unidade Fiscal de 
Referência – UFIR ou em outra unidade de referência oficial 
que venha a substituí-la. 
2. De uma interpretação sistemática, teleológica e 
contextualizada de toda a legislação previdenciária, 
conclui-se que, segundo a inteligência do art. 18 da Lei 
8.870/94, os valores decorrentes do atraso no pagamento 
dos benefícios previdenciários serão corrigidos 
monetariamente pela variação do INPC (janeiro a dezembro 
de 1992), IRSM (janeiro de 1993 a fevereiro de 1994), URV 
(março a junho de 1994), IPC-r (julho de 1994 a junho de 
1995), INPC (julho de 1995 a abril de 1996) e IGP-DI (a partir 
de maio de 1996). Tais valores, expressos em moeda 
corrente, seriam, tão-somente, para a preservação do valor 
da moeda, convertidos em UFIR a partir de janeiro de 1992 e, 
após a extinção desta, corrigidos pelo IPCA-E, a teor do 
disposto no art. 23, § 6º, da Lei 10.266/01, posteriormente 
repetido pelo art. 25, § 4º, da Lei 10.524/02 e, assim, 
sucessivamente, até a edição da Lei 11.768, de 14/8/08 – que 
dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da 
Lei Orçamentária de 2009 –, em seu art. 28, § 6º. Destarte, a 
partir da elaboração da conta de liquidação, prevalecem a 
UFIR e o IPCA-E.
3. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ 8/08. (grifo nosso)
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Ainda:
PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO 
ESPECIAL. DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS. ÍNDICE DE 
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. APLICABILIDADE DA UFIR E DO 
IPCA-E.
1. Na atualização de valores pagos mediante precatório 
complementar, decorrente de condenação judicial, a partir da sua 
inscrição, deve-se seguir as regras de atualização de 
precatório judicial que, de acordo com o Manual de 
Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça 
Federal, aplica-se a UFIR  (Unidade Fiscal de Referência) e, 
após a extinção desse indexador, o IPCA-E (Índice de Preços 
ao Consumidor – Série Especial).
2. Precedentes da  5.ª e 6.ª Turmas.
3. Embargos de divergência rejeitados. (grifo nosso)
(EREsp 746118/S, Rela. Mina. Laurita Vaz, DJ 04/08/2008);

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
PRECATÓRIO COMPLEMENTAR RELATIVO A DÉBITO 
PREVIDENCIÁRIO. ATUALIZAÇÃO PELA UFIR E PELO IPCA-E.
1.  De acordo com o art. 18 da Lei 8.870/94, nas causas 
relativas a benefício previdenciário, o valor da condenação, 
após atualização pelos índices previdenciários, deverá ser 
convertido em UFIR (Unidade Fiscal de Referência).
2.  Após a inscrição do débito previdenciário em precatório 
complementar e até a data do efetivo depósito, deverão ser as 
regras de atualização de precatório judicial, que, de acordo com o 
Manual de Cálculos da Justiça Federal, bem como as Leis de 
Diretrizes Orçamentárias, deve ser  atualizado pela UFIR e, após a 
extinção deste indexador pela MP 1973/67, pelo IPCA-E. 
Precedentes do STJ.
3.  Recurso Especial do INSS provido. (grifo nosso)
(REsp 956567/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJ 
17/09/2007); e

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. PRECATÓRIO 
COMPLEMENTAR. ATUALIZAÇÃO DE DÉBITOS REQUISITADOS À 
AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA. UFIR E IPCA-E. APLICABILIDADE.
(...)
2. O art. 18 da Lei 8.870/94 não trata de indexador para 
atualização de benefícios previdenciários, mas, sim, de atualização 
de valores pagos mediante precatório, decorrentes de condenação 
judicial. Os valores expressos em moeda corrente, 
constantes da condenação, devem ser reajustados, no caso 
de parcelas pagas em atraso, observado o comando 
estabelecido no art. 41, § 7º, da Lei 8.213/91, e convertidos, à 
data do cálculo, em quantidade de Unidade Fiscal de 
Referência – UFIR ou em outra unidade de referência oficial 
que venha a substituí-la.
3. De uma interpretação sistemática, teleológica e contextualizada 
de toda a legislação previdenciária, conclui-se que, segundo a 
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inteligência do art. 18 da Lei 8.870/94, os valores decorrentes 
do atraso no pagamento dos benefícios previdenciários 
serão corrigidos monetariamente pela variação do INPC 
(janeiro a dezembro de 1992), IRSM (janeiro de 1993 a 
fevereiro de 1994), URV (março a junho de 1994), IPC-r (julho 
de 1994 a junho de 1995), INPC (julho de 1995 a abril de 1996) 
e IGP-DI (a partir de maio de 1996). Tais valores, expressos 
em moeda corrente, seriam, tão-somente, para a 
preservação do valor da moeda, convertidos em UFIR a 
partir de janeiro/92 e, após sua extinção, no IPCA-E, a teor do 
disposto no art. 23, § 6º, da Lei 10.266/01, posteriormente 
repetida pela Lei 10.524/02 (art. 25, § 4º) de idêntico 
conteúdo.
4. Recurso especial conhecido e parcialmente provido para 
determinar que, para fins de atualização do precatório 
complementar, sejam utilizados a UFIR e o IPCA-E. (grifo nosso)
(REsp 834237/MG, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJ 18/09/2006)

No período posterior à edição da Lei 11.430/2006, contudo, 
aplicável o INPC para correção dos benefícios em atraso, 
consoante nova redação do artigo 41-A da Lei 8.213/91:
O valor dos benefícios em manutenção será reajustado, 
anualmente, na mesma data do reajuste do salário mínimo, 
pro rata, de acordo com suas respectivas datas de início ou 
do último reajustamento, com base no Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor - INPC, apurado pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. (grifo nosso)

A propósito:
PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CORREÇÃO 
MONETÁRIA DOS VALORES PAGOS EM ATRASO. APLICAÇÃO 
DO INPC A PARTIR DA ENTRADA EM VIGOR DA LEI 11.430/2006. 
RECURSO ESPECIAL DO INSS PROVIDO.
1.  Acerca da atualização dos benefícios previdenciários, verifica-se 
que, apesar de se tratarem de institutos diversos, a Lei 8.213/91, 
em sua redação original, determinou a incidência do mesmo 
indexador, INPC, para a correção dos salários-de-contribuição (art. 
31), para o reajustamento da renda mensal (art. 41, II) e para a 
atualização das parcelas pagas em atraso (art. 41, § 7o. da Lei 
8.213/91).
2   Ocorre que, em face das sucessivas alterações legislativas, 
houve a opção, em determinados momentos, por reajustar os 
benefícios por índices e por critérios diversos dos utilizados para a 
atualização dos salários-de-contribuição e dos valores pagos com 
atraso.
3.   Essa situação perdurou até a vigência da Lei 9.711/98 
(Estatuto do Idoso) que, em seu art. 31, determinou que o 
pagamento de parcelas relativas a benefícios efetuado com atraso 
por responsabilidade da Previdência Social será atualizado pelo 
mesmo índice utilizado para os reajustamentos dos benefícios do 
Regime Geral de Previdência Social, verificado no período 
compreendido
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entre o mês que deveria ter sido pago e o mês do efetivo 
pagamento.
4.   Seguindo essa orientação, de se concluir que, com a 
entrada em vigor da Lei 11.430/2006 que acrescentou o art. 
41-A à Lei 8.213/91 e fixou o INPC como índice de reajuste 
dos benefícios, deve esse índice ser também aplicado para a 
correção monetária das parcelas pagas em atraso.
5.  Recurso Especial do INSS provido para determinar a aplicação 
do
INPC após a entrada em vigor da Lei 11.430/2006. (grifo nosso)
(REsp 1117356/RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJ 
13/10/2009);

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. ATUALIZAÇÃO DOS 
BENEFÍCIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES PAGOS 
EM ATRASO. EDIÇÃO DA LEI Nº 11.430/2006. APLICAÇÃO DO 
INPC.
1. Segundo entendimento firmado nesta Corte, é de ser afastada a 
aplicação do citado índice previsto no art. 10 da Lei nº 9.711/1998 
após a edição da Lei nº 11.430/2006, que introduziu o art. 41-A na 
Lei nº 8.213/1991 fixando o INPC como fator de reajuste dos 
benefícios previdenciários.
2. A teor do art. 31 da Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), a 
correção monetária dos benefícios pagos em atraso deve respeitar 
os parâmetros de reajustamento dos benefícios do Regime Geral 
da Previdência Social, razão pela qual, após a entrada em vigor da 
Lei nº 11.430/2006, deve ser utilizado o INPC.
3. Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (grifo nosso)
(AgRg no REsp 1151631/RS, Rel. Min. Haroldo Rodrigues, DJ 
03/10/2010);

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. OMISSÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO NA APELAÇÃO. 
SILÊNCIO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. 
1. Descabe alegar negativa de vigência ao artigo 535 do CPC pela 
omissão quando a questão somente fora suscitada nos embargos 
declaratórios. A circunstância de nada ter decidido sobre o thema 
evidencia a ausência do prequestionamento. Incidência, no ponto, 
dos verbetes 282/STF e 211/STJ. 
2. Não se conhece de apelo especial quando o insurgente deixa de 
expor as razões pelas quais pretende modificar o decisum. Óbice 
da Súmula 284/STF. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
APLICAÇÃO DO IGP-DI. LIMITAÇÃO A MAIO DE 1996. 
OBSERVÂNCIA DA LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA. EXIGIBILIDADE. 
1. Consolidou-se, no âmbito das Turmas da Terceira Seção, a 
compreensão de que o IGP-DI não pode ser adotado 
indistintamente. A sua utilização limitou-se à data-base de 
maio de 1996, conforme disposto Medida Provisória n. 
1.415/1996, posteriormente convertida na Lei n. 9.711/1998. 

Documento: 992658 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/08/2010 Página  9 de 4



 
 

 

2. A partir de 28/5/91997, com a edição da Medida Provisória n. 
1.572-1 e sucessivas alterações, os benefícios passaram a ser 
reajustados por percentuais específicos, quais sejam: 1º/6/1997: 7, 
76%; MP n. 1.663-10/1998: 4,81%; MP n. 1.824/1999: 4,61%; MP n. 
2.022-17/2000: 5,81%; 2.187-11/2001: percentual definido em 
regulamento, pelo Decreto n. 3.826/2001: 7,66%. 
3. Após a entrada em vigor da Lei n. 11.430/2006, a qual introduziu 
o artigo 41-A da Lei n. 8.213/1991, o reajuste das prestações 
previdenciárias voltou a ser definido em lei, novamente pelo INPC. 
4. Ainda que a data inicial da aposentadoria remonte a período 
anterior, a partir da edição da Lei n. 8.213/1991, a revisão de 
benefício em manutenção deve observar a legislação de regência, 
nos moldes do regramento destinado aos beneficiários da 
Previdência Social, e suas alterações posteriores. Precedente da 
Terceira Seção. 
5. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, 
provido. (grifo nosso)
(REsp 1102564/SP, Rel. Min. Jorge Mussi, DJ 14/09/2009).

No que diz respeito à violação ao 475-O, I, do Código de Processo 
Civil e a  implantação provisória do benefício previdenciário, 
todavia, razão não assiste ao recorrente, uma vez que esta Corte 
possui entendimento no sentido da possibilidade da determinação 
"ex officio" do cumprimento imediato do decisum.

Nesse sentido:
RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
IMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA PROPORCIONAL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
DETERMINAÇÃO EX-OFFICIO DO CUMPRIMENTO IMEDIATO DA 
PARTE MANDAMENTAL. POSSIBILIDADE.
(...)
- A concessão de benefício previdenciário alcança tanto um dever 
de fazer (implementação do benefício), quanto uma obrigação de 
pagar quantia certa (valores devidos em razão do reconhecimento 
do direito, acrescidos da correção monetária e dos juros de mora).
- Em havendo o acórdão apelado reconhecido o direito do autor à 
aposentadoria proporcional, torna-se devida a determinação 
ex-officio do cumprimento imediato da parte mandamental do 
julgado, assim como previsto no art. 461 do CPC, o que não se 
confunde com a execução das parcelas vencidas, esta sim – na 
forma do art. 475-O do CPC – por iniciativa do exeqüente.
- Recurso especial desprovido. (grifo nosso)
(REsp 1063296/RS, Rel. Min. Og Fernandes, DJ 19/12/2008).

Igualmente: REsp 1144613/SC, Rela. Mina. Laurita Vaz, DJ 
02/02/2010; REsp 1152144/RS, Rel. Min. Félix Fischer, DJ 
10/12/2009; REsp 1056742/RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 
Filho, DJ 18/11/2009.

O recurso adesivo interposto por IDARCI REGGINATO, por sua vez, 
não merece prosperar, pois é firme neste Superior Tribunal de 
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Justiça o entendimento no sentido da impossibilidade de conversão 
do tempo de serviço especial em comum após a edição da Lei 
9.711/98.

A propósito:
RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE EXERCIDA 
EM CONDIÇÕES ESPECIAIS ATÉ O ADVENTO DA LEI Nº 9.032/95. 
DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA INSALUBRIDADE, 
PRESUMIDA PELA LEGISLAÇÃO ANTERIOR. TEMPO DE 
SERVIÇO. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE. 
DIREITO ADQUIRIDO AO DISPOSTO NA LEGISLAÇÃO EM VIGOR 
À ÉPOCA DO TRABALHO ESPECIAL REALIZADO. 
NÃO-INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA APLICABILIDADE IMEDIATA 
DA LEI PREVIDENCIÁRIA. ROL EXEMPLIFICATIVO DAS 
ATIVIDADES ESPECIAIS. TRABALHO EXERCIDO COMO 
PEDREIRO. AGENTE AGRESSIVO PRESENTE. PERÍCIA 
FAVORÁVEL AO SEGURADO. NÃO-VIOLAÇÃO À SUMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL AO QUAL SE DÁ 
PROVIMENTO.
1. O STJ adota a tese de que o direito ao cômputo diferenciado do 
tempo de serviço prestado em condições especiais, por força das 
normas vigentes à época da referida atividade, incorpora-se ao 
patrimônio jurídico do segurado. Assim, é lícita a sua conversão em 
tempo de serviço comum, não podendo ela sofrer qualquer 
restrição imposta pela legislação posterior, em respeito ao princípio 
do direito adquirido.
2. Até 05/03/1997, data da publicação do Decreto 2.172, que 
regulamentou a Lei nº 9.032/95 e a MP 1.523/96 (convertida na Lei 
nº 9.528/97), a comprovação do tempo de serviço laborado em 
condições especiais, em virtude da exposição de agentes nocivos à 
saúde e à integridade física dos segurados, dava-se pelo simples 
enquadramento da atividade exercida no rol dos Decretos 
53.831/64 e 83.080/79 e, posteriormente, do Decreto 611/92. A 
partir da referida data, passou a ser necessária a demonstração, 
mediante laudo técnico, da efetiva exposição do trabalhador a tais 
agentes nocivos, isso até 28/05/1998, quando restou vedada a 
conversão do tempo de serviço especial em comum pela Lei 
9.711/98.
(...)
5. Recurso especial ao qual se dá provimento. (grifo nosso)
(REsp 354737/RS, Rela. Mina. Maria Thereza de Assis Moura, DJ 
09/12/2008);

RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO 
ESPECIAL. ELETRICISTA. ENQUADRAMENTO LEGAL. LEI Nº 
9.032/95. INAPLICABILIDADE.
1. É firme a jurisprudência desta Corte de que é permitida a 
conversão em comum do tempo de serviço prestado em 
condições especiais, para fins de concessão de 
aposentadoria, nos moldes previstos à época em que 
exercida a atividade especial, desde que até 28/5/98 (Lei nº 
9.711/98).
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(...)
3. Recurso improvido. (grifo nosso)
(REsp 579202/MG, Rel. Min. Paulo Gallotti, DJ 17/10/2005);

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. CONTAGEM DE 
TEMPO DE SERVIÇO. ENGENHEIRO MECÂNICO DA USIMINAS. 
AUSÊNCIA DE ENQUADRAMENTO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
ISONOMIA. EXERCÍCIO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. LEI 9.032/95. 
CESSAÇÃO DA PRESUNÇÃO DE INSALUBRIDADE. REVOGAÇÃO. 
RECURSO IMPROVIDO.
(...)
3. O entendimento prevalente nesta Corte de Justiça é no sentido 
de que a conversão em comum do tempo de serviço 
prestado em condições especiais, para fins de concessão de 
aposentadoria, é permitida nos termos da legislação vigente 
à época em que exercida a atividade especial, desde que 
anterior a 28/5/98, conforme previsto no art. 28 da Lei 
9.711/98.
(...)
5. Independentemente de a atividade constar do Regulamento da 
Previdência Social, a sentença e o acórdão reconheceram que 
a parte autora, ora recorrida, sempre trabalhou sob 
exposição de agentes nocivos, de forma habitual e 
permanente, o que implica a correta incidência do enunciado 
sumular nº 198 do extinto TFR.
(...)
7. Recurso especial a que se nega provimento. (grifo nosso)
(REsp 779958/MG, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJ 
10/04/2006).

Em face do exposto, dou parcial provimento ao recurso especial do 
INSS, para determinar que o fator de conversão a ser aplicado, no 
caso dos autos, em consonância com o artigo 60, § 2º, do Decreto 
83.080/79, deve ser 1,2, até a edição do Decreto 611/92, e a partir 
de então, 1,4; bem como para determinar que o índice aplicável, 
para correção das parcelas pagas em atraso, a partir de 
01/04/2006, com a edição da Lei 11.430, seja o INPC; e nego 
seguimento ao recurso adesivo.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 
2009/0158877-5

REsp 1.152.959 / 
RS

Resultado de Julgamento Final: "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."Número Origem: 200271130032889

EM MESA JULGADO: 10/08/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCURADOR : MILTON DRUMOND CARVALHO E OUTRO(S)

RECORRENTE : IDARCI REGINATO (REC. ADESIVO)

ADVOGADO : ALEX JACSON CARVALHO

RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo 
de Serviço (Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IDARCI REGINATO

ADVOGADO : ALEX JACSON CARVALHO

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCURADOR : MILTON DRUMOND CARVALHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO
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Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE), 
Maria Thereza de Assis Moura e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

 - Petição Nº 214714/2009 - AgRg no Ag 1146489
 Brasília, 10  de agosto  de 2010

ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA
Secretário
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